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ATOS DO PREFEITO 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 186 
 

De 28 de Setembro de 2022.  
  
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO FISCAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE – REFIS 2022, ALTERANDO E 
ACRESCENTANDO DISPOSITIVOS À LEI 
COMPLEMENTAR N.º 116/2016 (CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE faço 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte, 
 

L E I 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

                                                                                                                  
Art. 1º Fica instituído o Programa Especial de Parcelamento de 
Créditos da Fazenda Pública do Município de Campina Grande - 
REFIS 2022, destinado a promover a regularização dos débitos, 
de pessoas físicas e jurídicas, de natureza tributária e não 
tributária, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa, com exigibilidade suspensa ou não, ainda que em fase de 
cobrança administrativa ou judicial, inclusive os decorrentes da 
falta de recolhimento de valores retidos por contribuinte 
substituto ou responsável tributário. 
 
§ 1º O REFIS 2022 é específico para os débitos tributários e não 
tributários, vencidos até 31 de maio de 2022. 

 
§ 2º Consideram-se incluídos nos débitos descritos no caput do 
presente artigo, as multas aplicadas pelo PROCON Municipal de 
Campina Grande, pendentes de pagamento e ainda não 
devidamente inscritas em dívida ativa, sob análise ou não de 
recurso administrativo. 

 
§ 3º A adesão ao REFIS 2022 importará na confissão 
extrajudicial dos débitos e na renúncia expressa e irrevogável ao 
direito sobre os quais se fundam quaisquer impugnações 
interpostas na esfera administrativa ou judicial, que versem 
sobre os créditos objetos do parcelamento. 

 
§ 4º O contribuinte que possua débitos tributários e não 
tributários, que já tenham sido objeto de REFIS em anos 
anteriores, poderá aderir ao REFIS 2022 apresentando termo de 
renúncia sobre os valores de juros e atualização monetária 
incidentes nos programas de refinanciamento anteriores. 

 
Art. 2º Os débitos a que se referem o Art. 1º desta Lei poderão 
ser pagos em quota única ou parcelados em até 60 (sessenta) 

prestações mensais e consecutivas, na forma, nas condições e nas 
vantagens estabelecidas nesta Lei. 
 
§ 1º O parcelamento poderá ser feito em até 60 (sessenta) 
prestações mensais e consecutivas para dívidas corrigidas que 
atinjam valor superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e até 
48 (quarenta e oito) prestações mensais e consecutivas para 
dívidas corrigidas que atinjam valor inferior ou igual a R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais). 
 
§ 2º O parcelamento previsto neste artigo não implica novação 
ou moratória dos créditos da Fazenda Pública Municipal. 
 
Art. 3º A gestão do REFIS 2022 Municipal competirá: 
 
I - À Secretaria de Finanças do Município, quanto aos créditos 
constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa; 
II - À Procuradoria Geral do Município, quanto aos créditos 
decorrentes de multas aplicadas pelo Procon Municipal e aos 
débitos objeto de ação judicial. 
 
Art. 4º O ingresso ao REFIS 2022 dar-se-á por opção do 
contribuinte, diretamente ou por representante legal constituído 
para este fim, e será formalizado mediante assinatura do Termo 
de Adesão, instruído com o comprovante de pagamento da 
primeira parcela como entrada. 
 
§ 1º Os modelos de Requerimento e do Termo de Adesão serão 
definidos conjuntamente pelos órgãos gestores do REFIS 2022. 
 
§ 2º A data limite para o pagamento do débito em quota única 
ou pagamento da entrada, assim como para a formalização do 
parcelamento, com o gozo dos benefícios e vantagens previstos 
nesta Lei Complementar, será correspondente ao último dia útil 
do mês de adesão ao acordo. 
 
§ 3º Havendo necessidade, o Chefe do Poder Executivo poderá 
estabelecer novos prazos para a formalização do parcelamento, 
através de edição de Decreto. 
 
Art. 5º Os débitos existentes em nome do optante serão 
consolidados na data do requerimento, abrangendo todos os 
débitos existentes em seu nome, na condição de contribuinte ou 
responsável, inclusive os acréscimos relativos à multa previstos 
na legislação vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos 
geradores. 
 
§ 1º Os débitos de natureza tributária ou não tributária, não 
constituídos ou não lançados até a data da formalização da opção, 
poderão ser incluídos no REFIS 2022 mediante confissão 
irrevogável do optante, assegurado o direito da Fazenda Pública 
Municipal de averiguar a exatidão dos valores. 
 
§ 2º Os débitos relativos a impostos e taxas ainda não lançados 
até a data da formalização da opção, incidentes sobre bens 
imóveis sem o devido registro no Cadastro Imobiliário do 
Município, que forem confessados espontaneamente pelo 
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contribuinte, poderão ser incluídos no REFIS 2022, com juros e 
atualização monetária calculados de acordo com a legislação 
vigente. 
 
§ 3º Na hipótese de créditos com exigibilidade suspensa por 
força de liminar em processo judicial, sua inclusão no REFIS 
2022 ficará condicionada ao encerramento do feito mediante 
desistência expressa e irrevogável da respectiva ação judicial no 
prazo de 30 (trinta) dias da adesão ao REFIS 2022. 
 
Art. 6º Os contribuintes com dívida exclusiva referente à Taxa 
de Coleta de Resíduos Sólidos poderão optar por pagamento em 
cota única que abrangerá todo o débito com descontos de juros e 
multas. 
 
Art. 7º Os contribuintes que optarem por pagamento do débito 
tributário em cota única gozarão de desconto de 100% (cem por 
cento) da multa e juros aplicados ao débito. 
 
Art. 8º Gozarão do abatimento de multa os contribuintes que se 
propuserem a pagar o débito tributário em parcelas conforme 
regra a seguir: 
 
I - 80% (oitenta por cento) de desconto das multas e juros para 
os contribuintes que optarem pelo parcelamento em até 12 
(doze) meses; 
II - 40% (quarenta por cento) de desconto das multas e juros 
para os contribuintes que optarem pelo parcelamento nos 
moldes do § 1º, do Art. 2º, desta Lei. 
 
§ 1º Caso o contribuinte queira parcelar o seu débito poderá 
fazê-lo respeitando os seguintes limites: 
 
I - Parcela mínima de R$ 100,00 (cem reais), nos parcelamentos 
feitos por pessoa física ou jurídica com dívida inferior a R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), sendo esta corrigida pelos critérios 
desta Lei; 
II - Parcela mínima de R$ 300,00 (trezentos reais), nos 
parcelamentos feitos por pessoa física ou jurídica com dívida 
superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), sendo esta 
corrigida pelos critérios desta Lei; 
III - Parcela mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos 
parcelamentos feitos por pessoa física ou jurídica com dívida 
superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), sendo esta 
corrigida pelos critérios desta Lei. 
 
§ 2º O valor das parcelas sofrerá atualização monetária e será 
pré-fixado conforme a previsão do Decreto n.º 4.525 de 2020. 
 
§ 3º Ao valor de cada parcela poderá ser adicionada uma taxa de 
serviços diversos, no valor contratado pela PMCG, atualizável na 
forma do § 3º deste artigo, para cobrir as despesas com a 
operacionalização do parcelamento. 
§ 4º As parcelas pagas com atraso serão acrescidas de multa de 
2% (dois por cento), com a incidência de correção monetária e 
juros, somados e pré-fixados em 1% (um por cento) ao mês, 
compostos diariamente. 
 
Art. 9º Os optantes do REFIS 2022 gozarão dos seguintes 
benefícios: 
 
I - Redução em 80% (oitenta por cento) dos juros seus 
consectários legais, para quem optar pelo pagamento em até 12 
(doze) meses; 

II – Redução de 40% (quarenta por cento) dos juros para quem 
optar pelo pagamento em até 60 (sessenta) meses, respeitando o 
§ 1º, do Art. 2º, desta Lei. 
 
§ 1º A opção pelo REFIS 2022 exclui qualquer outro meio de 
parcelamento do débito fiscal e outros alcançados pelo 
parcelamento. 
 
§ 2º Em caso de existência de ação judicial de execução fiscal 
com bloqueio on-line de valores suficientes ao pagamento 
integral do débito, o contribuinte somente poderá aderir ao 
REFIS 2022 na hipótese de pagamento em quota única. 
 
§ 3º Eventuais bloqueios judiciais de ativos financeiros (bloqueio 
on-line) existentes serão convertidos em renda em favor do 
Município, para fins de pagamento da entrada ou da cota única, e 
liberado eventual saldo. 

 
§ 4º As penhoras de bens existentes nos processos judiciais serão 
mantidas até a quitação total da dívida executada. 

 
§ 5º As reduções previstas nos incisos I e II são aplicáveis a Autos 
de Infração de Natureza Tributária. 

 
Art. 10º A opção pelo REFIS 2022 sujeitará o contribuinte 
a/ao: 
 
I - Confissão irrevogável e irretratável dos débitos consolidados; 
II - Aceitação plena e irretratável de todas as condições 
estabelecidas nesta Lei Complementar; 
III - Pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem 
como daqueles constituídos ou lançados posteriormente à data 
da formalização do parcelamento; 
IV - Renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso 
administrativo ou judicial, e desistência dos já interpostos, 
relativamente aos débitos consolidados. 

 
Art. 11º O optante pelo REFIS 2022 será dele excluído de 
ofício, independentemente de notificação ao contribuinte, nas 
seguintes hipóteses: 

 
I - Inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas no 
Art. 9º; 
II - Inadimplência, por 03 (três) meses consecutivos ou 06 (seis) 
alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente aos débitos 
abrangidos pelo REFIS 2022. 
III - Constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de 
débito abrangido pelo REFIS 2022 e não incluído na confissão a 
que se refere o § 1º, do Art. 6º, salvo se integralmente pago no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da ciência do 
lançamento ou da decisão definitiva na esfera administrativa ou 
judicial; 
IV - Decretação de falência ou extinção, pela liquidação da 
pessoa jurídica; 
V - Fusão da pessoa jurídica, salvo se as pessoas jurídicas que 
absorverem o patrimônio vertido assumam, de forma expressa, 
irrevogável e irretratável, entre si, e, no caso de cisão parcial, 
com a própria cindida, a condição de responsáveis solidários pela 
totalidade do débito consolidado, independentemente da 
proporção do patrimônio vertido; 
VI - Prática de qualquer procedimento tendente a omitir 
informações ou a subtrair receita da Fazenda Pública Municipal, 
mediante simulação de ato. 
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Parágrafo único. A exclusão do optante do REFIS 2022, 
implicará a exigibilidade imediata da totalidade do débito 
consolidado e ainda não pago e automática execução da garantia 
prestada, quando houver, restabelecendo-se, em relação ao 
montante não pago, os acréscimos legais na forma da legislação 
aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
 
Art. 12º Em qualquer fase do parcelamento, o optante pelo 
REFIS 2022, poderá antecipar o pagamento da totalidade das 
parcelas vincendas, caso em que serão aplicados sobre o saldo 
devedor os benefícios e vantagens previstos nos artigos 7º ou 8º. 
 
Art. 13º Os débitos fiscais de valor igual ou inferior a R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais) serão dispensados de execução 
judicial, sem prejuízo da inscrição em dívida ativa e do protesto 
extrajudicial da respectiva Certidão de Dívida Ativa, bem como 
da inscrição em banco de dados de proteção ao crédito. 
 
§ 1º Poderão ser executados judicialmente os débitos inscritos 
em Dívida Ativa, ainda que adotadas alguma das providências 
previstas no caput, quando, somados a outros débitos do mesmo 
contribuinte, vierem a ultrapassar o valor previsto no caput. 
 
§ 2º Independentemente do valor, todos os créditos tributários 
inscritos em dívida ativa poderão, a critério da Administração, 
ser inscritos em banco de dados de proteção ao crédito, 
mantidos por organizações públicas ou privadas, 
independentemente de serem executados judicialmente ou de 
serem protestados extrajudicialmente. 
 
Art. 14º O Poder Executivo baixará, caso necessário, 
regramentos complementares necessários à execução do 
disposto nesta Lei Complementar, inclusive sobre o 
disciplinamento das inserções dos nomes dos devedores em 
cadastros de restrição de créditos e protestos. 
 
Art. 15º O Programa Especial de Parcelamento de que trata 
esta Lei terá validade até o dia 30 de novembro de 2022. 
 
Art. 16º O Art. 238 (alterado pela LC n.º 119/17), bem como 
os Arts. 290, 299 e 302, todos da Lei Complementar Municipal 
n.º 116, de 14 de dezembro de 2016 (Código Tributário do 
Município de Campina Grande), passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

“Art. 238. O parcelamento, que inclui débitos 
tributários e não-tributários, tais como os 
provenientes das multas aplicadas pelo PROCON 
Municipal, independe da vigência de Programas 
Especiais de Parcelamento de Créditos da Fazenda 
Pública do Município de Campina Grande – 
REFIS’s, e será concedido na forma e condições 
estabelecidas no Art. 297, ressalvados os 
parcelamentos especiais previstos em legislação 
específica.”  
 

“Art. 290. A Dívida Ativa da Fazenda Pública 
compreende a tributária e a não tributária, tais 
como tarifas, preços públicos, multas aplicadas 
por órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal e outros créditos decorrentes de 
indenizações e restituições, bem como os demais 
encargos previstos em lei e contrato.”  
 

“Art. 299. 
................................................................................. 

................................................................................. 
 
I - Por via administrativa; 
 
Parágrafo único. Quando o interesse da Fazenda 
Pública o exigir, a Procuradoria-Geral do 
Município poderá providenciar imediatamente a 
cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha 
dado início ao procedimento de cobrança 
administrativa.”  
 
“Art. 302. O Poder Executivo regulamentará os 
procedimentos relativos à inscrição e à cobrança 
administrativa e/ou judicial da Dívida Ativa.”  

 
Art. 17º A Lei Complementar Municipal n.º 116, de 14 de 
dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de 
Campina Grande), passa a vigorar acrescida dos seguintes 
dispositivos: 

 
“Art. 299-A. Na cobrança por meios 
administrativos, a Secretaria de Finanças e a 
Procuradoria-Geral do Município ficam 
autorizadas a adotar as seguintes medidas: 

 
I - Encaminhar para protesto extrajudicial as 
Certidões de Dívida Ativa da Fazenda Pública 
Municipal, tributária ou não; 
II - Utilizar os serviços de entidades de proteção 
ao crédito ou que promovam cadastro de 
inadimplentes para registro dos créditos inscritos 
na Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal, 
tributária ou não; 
III - Oficiar ao Departamento de Trânsito do 
Estado da Paraíba e/ou ao Oficial de Registro de 
Imóveis para fins de informação ou registro 
informativo, mencionando os créditos inscritos 
na Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal, 
tributária ou não; 
IV - Realizar outras providências previstas na 
legislação processual ou no Regulamento. 

 
§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
convênio ou contrato com entidade pública ou 
privada para operacionalizar o disposto nos 
incisos I, II e III do caput deste artigo. 

 
§ 2º As medidas previstas nos incisos do caput 
deste artigo serão utilizadas, preferencialmente, 
como meio de cobrança prévia ao ingresso de 
ação de execução fiscal. 

 
§ 3º Com exceção dos períodos de vigência de 
REFIS’s, as medidas previstas nos incisos do caput 
tomarão como base o valor inscrito na dívida 
ativa constante da Certidão da Dívida Ativa 
(CDA), devidamente atualizado e corrigido 
monetariamente, nos termos da legislação 
aplicável, a ser acrescido dos encargos legais, 
emolumentos cartorários do protesto e 
honorários advocatícios, estes no percentual de 
10% (dez por cento) da dívida atualizada, com a 
observância do pagamento integral e antecipado 
conforme previsão expressa do Art. 3º da Lei 
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Municipal n.º 5.047, de 08 de julho de 2011, e 
respectivas alterações. 
 

§ 4º A previsão contida no parágrafo anterior 
referente aos honorários advocatícios haverá de 
ser observada inclusive na vigência de Programas 
Especiais de Parcelamento de Créditos da Fazenda 
Pública do Município de Campina Grande – 
REFIS’s. 
 

Art. 299-B. Caso a utilização das medidas de 
cobrança administrativa demonstrem-se 
inexitosas, caberá à Procuradoria-Geral do 
Município de Campina Grande o ingresso com a 
respectiva e devida ação de execução fiscal.  
 

Parágrafo único. Nos termos do parágrafo único 
do Art. 299 deste Código, mediante juízo de 
conveniência e oportunidade, é permitido o 
ingresso de ação de execução fiscal sem que se 
tenha utilizado de medidas de cobrança por 
meios administrativos.  
 

Art. 299-C. A Procuradoria-Geral do Município 
fica autorizada a não ajuizar, bem assim, a 
requerer a extinção da ação de execução fiscal 
sem resolução de mérito, nos créditos da Fazenda 
Pública Municipal, cujos valores sejam inferiores 
ao valor de alçada.  
 

§ 1º Para os efeitos da aplicação deste Código, 
considerar-se-á limite de alçada aquele montante 
abaixo do qual é dispensada a via judicial de 
cobrança, seja por ter sido declarada inoportuna 
ou inadequada, seja pela diminuta importância 
do crédito, quando comparada aos custos 
prováveis do seu recebimento;  
 

§ 2º Cabe ao Chefe do Poder Executivo, mediante 
Decreto, a fixação de valor de alçada/piso para 
execução fiscal, que não deverá ultrapassar 150 
(cento e cinquenta) UFCG (Unidade Fiscal de 
Campina Grande); 
 

§ 3º Na identificação dos créditos para efeito do 
disposto no parágrafo anterior, deverá ser 
considerada a parcela relativa à atualização 
monetária, bem como os acréscimos de juros de 
mora ou remuneratórios e multa de mora ou de 
infração;  
 
§ 4º O requerimento de extinção da ação de 
execução fiscal fica condicionado à inexistência: 
 
I - De embargos à execução, salvo desistência do 
embargante, sem ônus à Fazenda Pública; 
II - De penhora previamente formalizada nos 
autos; 
III - De suspensão do processo por parcelamento 
ativo. 
 
§ 5º Os créditos inferiores ao valor de alçada/piso 
para execução fiscal permanecerão sendo objeto 
de cobrança por meios administrativos.”  

 
Art. 18º Enquanto não sobrevier o ato normativo referido no § 
2º do Art. 299-C, inserido na Lei Complementar n.º 116/2016 

(CTM) pelo Art. 17 da presente Lei Complementar, o limite de 
alçada será o equivalente a 40 (quarenta) UFCG (Unidade Fiscal 
de Campina Grande). 
 
Art. 19º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 

BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
Prefeito Constitucional 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 
2.05.084/2022/CSL/SEMAS/PMCG 

 
O Titular da pasta da Secretaria Municipal de Assistência Social 
da Prefeitura de Campina Grande, no uso das prerrogativas que 
lhe são conferidas pela lei complementar do município nº 
029/05, considerando o incomensurável interesse público, 
Autoriza e Ratifica o ato de Dispensa nº 
2.05.084/2022/CSL/SEMAS/PMCG, praticado por esta 
municipalidade, com vistas à contratação com a pessoa física: 
ANTÔNIO OLEGÁRIO SOBRINHO, com vistas a 
Contratação de Locação de Imóvel situado a Rua Agamenon 
Magalhães, nº 926, Bairro Alto branco, destinado ao 
funcionamento da nova sede da Secretaria Municipal de 
Assistência Social,  embasada no art. 24, inciso X, e art. 54, 
§2º, da Lei Federal Nº 8.666/93, no valor total de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), cujas despesas correrão á conta 
da Dotação Orçamentária: Funcional Programática: 
08.122.2001.2141 (Ações do FMAS). Elemento da Despesa: 
3390.36. Fonte de Recursos: 15001000. 
 

Campina Grande, 28 de setembro  de 2022. 
 

VALKER NEVES SALES 
Secretário de Assistência Social 

 

EXTRATO 
TERMO DE CONTRATO Nº 

2.05.146/2022/CSL/SEMAS/PMCG 
 

INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 
2.05.146/2022/CSL/SEMAS/PMCG. PARTES: 
FMAS/SEMAS/PMCG E ANTÔNIO OLEGÁRIO 
SOBRINHO. OBJETO CONTRATUAL: LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL SITUADO A RUA AGAMENON MAGALHÃES, 
926, ALTO BRANCO, DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO DA NOVA SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. PRAZO: 12(DOZE) 
MESES. FUNDAMENTAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 2.05.084/2022/CSL/SEMAS/PMCG, ART. 24, INCISO 
X, E ART. 54, §2º, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 08.122.2001.2141. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36. FONTE DE 
RECURSOS: 15001000. SIGNATÁRIOS: VALKER NEVES 
SALES E ANTÔNIO OLEGÁRIO SOBRINHO. VALOR 
GLOBAL: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS). DATA DE 
ASSINATURA: 28/09/2022.  
 

VALKER NEVES SALES 
Secretário de Assistência Social 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO – 2.05.001/2022 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS 
DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE 
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DE FROTAS. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão eletrônico nº 
047/2021. ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para 
adequação à demanda. PARTES CONTRATANTES: Fundo 
Municipal de Assistência Social  e Trivale Administração LTDA - 
1º Aditivo - acréscimo de R$ 140.347,33 (Cento e quarenta mil, 
trezentos e quarenta e sete reais e trinta e três centavos). 
ASSINATURA: 28/09/2022. 

 
VALKER NEVES SALES 

Secretário de Assistência Social 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16917/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Allfamed 
Comércio Atacadista De Medicamentos Ltda. Objeto: 
Aquisição De Medicamentos Para Atender As Demandas Dos 
Hospitais, Atenção Primária E Caps No Município De Campina 
Grande – Pb. Valor Global: R$ 12.000,00. Prazo 
Contratual: 90 Dias. Fundamentação Legal: Dispensa De 
Licitação Nº. 16164/2022/Fms/Sms - Lei Nº 8.666/93. 
Funcional Programática: 10.302.1015.2117 / 
10.303.1015.2119. Elemento Da Despesa: 3390.30. Fontes 
De Recursos: 16000000. Signatários: Gilney Silva Porto E 
Cristina Maria Dias Barbosa Dos Santos. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Objeto: Contratação de profissionais médicos, com 
comprovação de experiência de atuação, para atendimento de 
urgência e emergência, de forma complementar, em regime de 
atendimentos ambulatoriais, cirurgias, pareceres médicos, 
plantões presenciais e/ou sobreaviso, procedimentos 
ambulatoriais e visitas clínicas, para desempenharem suas 
atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina 
Grande. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Fundamentação Legal: Lei nº. 8666/93, alterada e ratificada 
através de processo de Inexigibilidade de Licitação. Funcional 
programática: 10.302.1015.2117. Elemento da despesa: 
3390.36. Fonte dos recursos: 16000000. 

 

Número do 
Contrato 

Número da 
Inexigibilidade 

de Licitação 

Valor 
Estimado 

do Contrato 

Nome do 
Contratado 

16856/2022 16.346/2022 
R$ 

288.000,00 

Maria de 
Fatima Lima 

Otaviano 

 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16908/2022/Sms/Pmcg. Partes: Fms/Pmcg E Ascot 
Telecomunicações Ltda. Objeto: Aquisições De Equipamentos 
De Informática Com A Finalidade De Atender As Demandas Do 
Centro Especializado Em Reabilitação E Assistência Em Saúde 
Do Trabalhador (Cerast), Da Secretaria Municipal De Saúde De 
Campina Grande – Pb / Fundo Oriundo Do M.P.T. Valor 
Global: R$ 1.400,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 

Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico Nº. 
16028/2022/Sms/Pmcg– Leis Nº 8.666/93, Nº 10.520/02, 
Nº 8.078/90 E Decreto Municipal 4.422/19, 4.444/19, Lei 
Complementar Nº 123/2006, Resolução 1.219/2007 E 
1.412/2009. Funcionais Programáticas: 
10.305.1016.2120. Elemento Da Despesa: 4490.52. Fontes 
De Recursos: 15001000. Signatários: Gilney Silva Porto E 
Viviane Rose Novo Trindade Dos Santos. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16915/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Aria 
Consultorio Medico E Psicologico Ltda. Objeto: Realização De 
Palestra Com Dr. Tiago Queiroz Com O Tema: Como Cuidar 
Da Saúde Mental Em Um Mundo Cada Vez Mais Estressado E 
Ansioso, Que Será Realizado Na Data De 29 De Setembro De 
2022, Na Cidade De Campina Grande - Pb. Valor Global: R$ 
6.000,00. Prazo Contratual: 30 Dias. Fundamentação 
Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 16358/2022. 
Funcional Programática: 10.122.2001.2124. Elemento Da 
Despesa: 3390.39. Fontes De Recursos: 15001002. 
Signatários: Gilney Silva Porto E Tiago Queiroz Cardoso. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16905/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Serviços De 
Otorrinolaringologia Santa Clara Ltda. Objeto: Procedimento 
Para Timpanomastoidectomia Radical À Esquerda, Com Vistas 
À Cumprir Ordem Judicial Nos Autos Do Processo Nº 
0800987-40.2022.8.15.0001 Que Tramita No Juizado Especial 
Da Fazenda Pública De Campina Grande – Pb. Autor Selma 
Romão Da Silva. Valor Global: R$ 13.000,00. Prazo 
Contratual: 60 Dias. Fundamentação Legal: Dispensa De 
Licitação Nº. 16169/2022/Fms/Sms - Lei Nº 8.666/93. 
Funcional Programática: 10.302.1015.2117. Elemento 
Da Despesa: 3390.39. Fontes De Recursos: 15001002. 
Signatários: Gilney Silva Porto E Renato Da Costa Medeiros. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16920/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Mariedna 
Bezerra Da Silva (Safetycon Elevadores). Objeto: Contratação 
De Empresa Especializada Em Conserto De Elvadores, Para 
Realização De Troca De Porta, Do Elevador Localizado No 
Instituto De Saúde Elpidio De Almeida, Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 13.500,00. Prazo Contratual: 30 Dias. 
Fundamentação Legal: Dispensa De Licitação Nº. 
16168/2022/Fms/Sms - Lei Nº 8.666/93. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.30. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: 
Gilney Silva Porto E Mariedna Bezerra Da Silva. 

 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16918/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Drogafonte 
Medicamentos E Material Hospitalar. Objeto: Aquisição De 
Medicamentos Para Atender As Demandas Dos Hospitais, 
Atenção Primária E Caps No Município De Campina Grande – 
Pb. Valor Global: R$ 373.700,00. Prazo Contratual: 90 
Dias. Fundamentação Legal: Dispensa De Licitação Nº. 
16164/2022/Fms/Sms - Lei Nº 8.666/93. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117 / 10.303.1015.2119. 
Elemento Da Despesa: 3390.30. Fontes De Recursos: 
16000000. Signatários: Gilney Silva Porto E Eugênio José 
Gusmão Da Fonte Filho. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

Instrumento: Termo Aditivo Nº. 001 Ao Contrato Nº 
16366/2022/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16124/2022. Partes: Sms/Pmcg E Medtronic 
Comercial Ltda. Objeto Contratual: Aquisição De Conjunto De 
Infusão Silhoette Pardigm Mmt377, Reservatório De Bomba De 
Insulina Paradigm Mm332a, Transmissor Minilink (Mmt-7774), 
Cateter Paradigm Quick Ser 9mm (Caixa C/ 10 Und) Mmt 
397, Reservou-Se Paradigm 3.0 Ml (Caixa C/ 10 Und) Mmt-
332 A E Enlite Sensor (Caixa C/5 Und) Mmt-7008a, Para 
Atender As Demandas Judiciais No Município De Campina 
Grande – Pb. Demanda Judicial De Adriana De Sales Santos E 
Marcela Torres De Avellar. Processos Nº 0014124-
10.2013.8.15.0011 E 0001653-20.2017.8.15.0011. Objeto Do 
Aditivo: Prorrogação Contratual Por 150 Dias - Até 
01/03/2023. Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 
8.666/93. Signatários: Gilney Silva Porto E Leonardo Santos. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário de Saúde 
 

SECRETARIA DE CULTURA 
 

PORTARIA N° 004/2022 
 
A SECRETÁRIA DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso das suas atribuições legais e de 
acordo com a Lei complementar N° 055/2011. 
 
CONSIDERANDO o previsto no Art. 27, § 1º e Art. 59 da Lei 
nº 13.019 de julho de 2014;  
 
CONSIDERANDO o previsto nos artigos 13 e 49 da Instrução 
Normativa de nº 001/2021 da Controladoria Geral do 
Município de Campina Grande;  
 

RESOLVE 
 
Art. 1º Exonerar a servidora abaixo arrolada da Comissão de 
Seleção, Monitoramento e Avaliação de parcerias celebradas 
entre a Administração Pública Municipal e as Organizações da 
Sociedade Civil, tendo em vista que a referida servidora não faz 
mais parte do quadro de servidores da Secretaria de Cultura:  
 
I – Elis Formiga Lucena – Matrícula n° 27984 – Assessora 
Jurídica; 

Art. 2º Designar o servidor abaixo arrolado para compor em 
substituição a Comissão de Seleção, Monitoramento e Avaliação 
de parcerias celebradas entre a Administração Pública Municipal 
e as Organizações da Sociedade Civil:  
 
I – Luiz Mesquita de Almeida Neto – Matrícula n° 29326 – 
Assessor Jurídico;  
 

Campina Grande - PB, 28 setembro de 2022.  
 

GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO 
Secretária de Cultura 

 

SECRETARIA DE ESPORTE, 
JUVENTUDE E LAZER 

 
ADESÃO DE ATA Nº 040/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER, 
em observância aos  requisitos previstos na legislação pertinente, 
RATIFICA A ADESÃO DE ATA Nº 040/2022, cujo 
OBJETO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER DA PREFEITURA 
MUNICPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, conforme as especificações, quantidades estimadas 
e condições constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, em favor das 
empresas: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE 
MERIDIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
40.876.269/0001-50, com VALOR TOTAL de R$ 1.350,00 
(um mil, trezentos e cinquenta reais); PROLIMP 
PRODUTOS E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
40.764.896/0001-08, com VALOR TOTAL de R$ 825,50 
(oitocentos e vinte e cinco reais e cinquenta centavos); 
NEVALTO DE SOUSA PEREIRA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
21.187.875/0001-14, com VALOR TOTAL de R$ 2.259,50 
(dois mil, duzentos e cinquenta e nove reais e cinquenta 
centavos); e AYRES & QUEIROZ LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o Nº 08.591.679/0001-42, com VALOR TOTAL de R$ 
492,15 (quatrocentos e noventa e dois reais e quinze centavos), 
com fundamento no art. 15, §3º da Lei n° 8.666/93, Decreto 
n°. 7.892/2013 (com alterações do Decreto n°.8.250/2014) e 
do Decreto Municipal n°. 4444/2020, conforme Parecer da 
Assessoria Jurídica. 

Campina Grande, 28 de setembro de 2022. 
 

VANILDO ARAUJO LEITE 
Secretário de Esporte, Juventude e Lazer 

 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
E MEIO AMBIENTE 

 
DISPENSA Nº 099/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 290/2022 
AVISO DE RATIFICAÇÃO  

 
O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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CAMPINA GRANDE, em observância aos requisitos previstos 
na legislação pertinente, RATIFICO A DISPENSA Nº 
099/2022, cujo OBJETO É AQUISIÇÃO DE CALÇADOS 
DE SEGURANÇA, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA , em favor da empresa RD COMERCIO E 
SERVIÇO LTDA  , inscrita no CNPJ sob Nº 
46.671.750/0001-96  , no valor de R$ 4.792,00 (quatro mil, 
setecentos e noventa e dois reais),  com fundamento no 
Artigo 24, Inciso IV, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 
alterações, conforme Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 27 de setembro de 2022. 
 

GERALDO NOBRE CAVALCANTI 
Secretário de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 

 
EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 
INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 01 DO 
CONTRATO Nº 2.14.43/2022. PARTES: SECRETARIA DE 
SERVIÇOS URBANOS E CBAA - ASFALTOS LTDA. 
OBJETO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR OBJETO A 
ALTERAÇÃO, DECORRENTE DE REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO, DA CLÁUSULA QUINTA DO 
CONTRATO Nº 2.14.043/2022 E A RATIFICAÇÃO DAS 
DEMAIS CLÁUSULAS. VALOR: O VALOR DO 
CONTRATO FICA ACRESCIDO EM R$ 164.480,39 (CENTO 
E SESSENTA E QUATRO MIL, QUATROCENTOS E 
OITENTA REAIS E TRINTA NOVE CENTAVOS), A PARTIR 
DA ASSINATURA DO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
SIGNATÁRIOS: GERALDO NOBRE CAVALCANTI E LUIZ 
GUSTAVO DIAS DOS SANTOS. DATA DE ASSINATURA: 
26 DE SETEMBRO DE 2022.   
 

GERALDO NOBRE CAVALCANTI 
Secretário de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DIFUSOS – PROCON 

 
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 

INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 11.011/2022. 
PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS 
DIFUSOS – PROCON E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
AGRESTE MERIDIONAL LTDA - ME. OBJETO: A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE 
DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS – PROCON. VALOR de 
R$ 1.208,90 (UM MIL DUZENTOS E OITO REAIS E 
NOVENTA CENTAVOS) 03 (TRÊS) MESES. LICITAÇÃO: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL:  LEI N° 8.666/93 E ALTERAÇÕES, DA LEI N° 
10.520/2002 E NA LEI N° 8.078/1990 – CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, DO DECRETO MUNICIPAL 
4.422/2019 – DECRETO MUNICIPAL 4.444 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2019, E PELA LEI COMPLEMENTAR 
123/2006, RESOLUÇÃO Nº 1.219/2007 E Nº 1.412/2009. 
FUNCIONAIS PROGRAMÁTICAS: INSTITUCIONAL: 
10.010 - FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS 
DIFUSOS FUNCIONAL: 14 422 1005 2144 – ATENÇÃO AO 

CONSUMIDOR ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – 
MATERIAL DE CONSUMO RECURSO: 1001 - RECURSOS 
PRÓPRIOS. SIGNATÁRIOS: SAULO MUNIZ DE LIMA E 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 
LTDA. 

 
Campina Grande, 28 de setembro de 2022. 

 
SAULO MUNIZ DE LIMA 

Coordenador Executivo do PROCON - CG 
 

LICITAÇÕES 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
 SECRETARIA DE SAÚDE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16.056/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 752/2022 
AVISO DE LICITAÇÃO – UASG 927671 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, através do 
PREGOEIRA OFICIAL, torna público, que realizará às 09:00 
horas do dia 17 de outubro de 2022, PREGÃO ELETRÔNICO 
tipo “MENOR VALOR POR ITEM” cujo objeto É A 
AQUISIÇÃO DE TECIDOS E AVIAMENTOS, INSUMOS 
A SEREM CONSUMIDOS PARA A FABRICAÇÃO DE 
ENXOVAIS DOS HOSPITAIS  POR MEIO DA CASA 
COSTURA, PERTENCENTE À SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE – PB.. 
O Edital estará à disposição através do e-mail 
(pregaoeletronicosaudecg@gmail.com) e dos 
portais:(https://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-
transparencia/licitacoes-e-contratos), (https:/ 
www.gov.br/compras/pt-br//) e 
(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf).  
 
 

Campina Grande, 28 de setembro de 2022. 
 

ANA LÚCIA SILVA TOMÉ 
Pregoeira Oficial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://https/%20www.gov.br/compras/pt-br/
http://https/%20www.gov.br/compras/pt-br/
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf
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SEPARATA DO 
SEMANÁRIO OFICIAL 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

____________________________________________ 
 

ADMINISTRAÇÃO: BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
____________________________________________ 

 
REDAÇÃO 

Jonas Araújo Nascimento 
Lamartine Lima Gregório 

Maria do Socorro Almeida Farias Benicio 
Warllyson José Santos Souto 

 
CONTATO 

semanariopmcg@gmail.com 
 

ENDEREÇO 
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 692, Centro, 

Campina Grande/PB 
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